
Este paper traz um breve histórico sobre o desenvolvimento das exigências de conteúdo 
local ou índice de nacionalização na indústria energética brasileira e apresenta os principais 
desafi os e oportunidades do setor eólico nacional.

A produção de energia eólica cresceu muito no Brasil nas últimas duas décadas devido à 
signifi cativa redução dos custos envolvidos e aos incentivos recebidos do governo federal. 
Apesar desse crescimento expressivo, para que o país atinja os objetivos do acordo de Paris, 
e chegue a emissões de gases de efeito estufa próximas de zero em torno de 2050, é neces-
sário que a geração renovável de energia elétrica avance ainda mais. Fontes como a eólica, 
a solar e até mesmo a eólica off shore poderão desempenhar um papel fundamental para o 
alcance desse objetivo ambicioso. 

Juntamente com os incentivos à energia eólica, o governo brasileiro instituiu uma política 
de conteúdo local para a indústria eólica, tendo como objetivo principal trazer as cadeias 
de produção desses equipamentos para o Brasil, e assim, trazendo junto emprego e renda 
para a população.  Por outro lado, a política de conteúdo local pode encarecer e desacelerar 
o crescimento dessas fontes, e portanto, críticas podem ser feitas a esse tipo de exigência. 

(continua na p. 3)
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Sobre este documento:

MOVILIDAD SUSTENTABLE:
DESAFÍOS PARA LA ARGENTINA

R Electrification of transport is key to dramatically reducing transport emissions 

R Hydrogen could feature as the primary fuel for long distance heavy vehicles 

R Modal shifting and Transit Oriented Development are crucial to a resource efficient 
transportation system but requires co-coordination between the multiple tiers of 
government streamlining legislative frameworks for effective integrated land and 
transport planning

R A low carbon transport transition will require decarbonisation of aviation (and 
maritime) transport fuels: the domestic synfuel complex could be repurposed for 
this role.

R A low carbon transport transition will require decarbonisation of the power sector 

R A just transition requires policies that address disruptions in the existing (fossil) 
liquid–fuels supply chain and in particular the linked chemicals sector.

R The Green Transport Strategy should outline a coherent approach to address 
climate change in the context of SA’s commitment to the Paris Accord
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 R Sumário Executivo

SUMÁRIO EXECUTIVO (continuação)
“O nível de conteúdo ou fornecimento local, ou simplesmente 
conteúdo local, é o percentual das demandas totais de bens e 
serviços, feitas pelas empresas atuantes no Brasil e requeridas pe-
los investimentos nesta atividade, que é fornecido por empresas 
nacionais fornecedoras de bens e serviços”. A exigência do índice 
de nacionalização no setor energético brasileiro visou impulsio-
nar a formação da indústria. Começou no setor de Petróleo entre 
os anos 70 e 80, sendo fundamental para que o setor de petróleo 
brasileiro (especialmente o setor offshore) se tornasse um dos 
maiores do mundo, com o monopólio da Petrobras. Esse incen-
tivo se deu justamente após o choque do Petróleo, onde o país 
se viu com “elevada dependência de diferentes economias nacio-
nais”, onde 80% do petróleo consumido no Brasil era importado, 
gerando grande impacto econômico (CANELAS, 2007). 

No caso da energia eólica, o “apagão” de 2001, uma crise ener-
gética que afetou especialmente as regiões Sudeste e Cen-
tro-Oeste,  que ocorreu por falta de planejamento e ausência de 
investimentos em geração e distribuição de energia, agravada 
pelas poucas chuvas (Iguaçu Energia, 2020), foi o impulso para 
o lançamento do Programa de Incentivos às Fontes Alternativas, 
com o objetivo de iniciar a diversificação da matriz elétrica bra-
sileira, que dependia cerca de 70% de hidrelétricas, que, por sua 
vez, são dependentes das chuvas. Além disso, já havia a pressão 
internacional para matrizes energéticas mais limpas, a fim de 
atender ao Protocolo de Quioto, um tratado complementar à 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
ratificado pelo Brasil em agosto de 2002 pelo Decreto Legislativo 
nº 144 de 2002 (MMA, 2020). 

“O aumento da consciência e da competência interna brasileira 
para o uso de fontes renováveis, o cenário internacional favorável 
à promoção de energias mais limpas, a problemática do efeito 

estufa e do aquecimento global e a necessidade de compro-
metimento de países na redução de GEE criaram um cenário 
político favorável para promoção das fontes de energia renová-
veis”. O PROINFA tinha como um dos seus objetivos reduzir 14,5 
milhões de toneladas de CO2

 em 20 anos, e gerar créditos de 
carbono – não obrigatórios – estimados em 370 milhões de re-
ais para o mesmo período (considerando a unidade de Redução 
Certificada de Emissões (CER) a US$ 15 dólares e o dólar a R$ 1,70, 
com aproveitamento econômico da Eletrobrás, o que gerou pou-
co interesse por parte dos empreendedores (SALINO, 2011).

Diversos foram os desafios e oportunidades do setor eólico para 
se estabelecer no Brasil, sendo descritos aqui. Contudo, hoje o 
país é o oitavo no ranking mundial e a segunda maior capacidade 
nas Américas, atrás somente dos EUA, responsável por 9% da ge-
ração elétrica do Brasil (ABEEólica, 2020).

As reduções do custo nivelado (LCOE) da energia eólica na última 
década (e em particular nos últimos cinco anos), possibilitadas 
pelos incentivos políticos e econômicos, mudaram fundamental-
mente a posição competitiva da indústria eólica no Brasil em uma 
posição forte para realizar a transição energética. 

A Figura 1 do GLOBAL WIND COUNCIL – GWEC (2020b) resume 
as ações necessárias para a existência de um mercado de energia 
sustentável. Dentre as ações descritas, o Brasil atendeu a diversos 
requisitos de um “mercado sustentável” desde preparação da In-
fraestrutura (formação de clusters industriais a partir da exigência 
de Conteúdo Local), preço justo conseguido a partir do sistema 
de leilões, garantindo competitividade com outras fontes, apren-
dizado político e implementação, certificação de parques eólicos 
(em 2018, 102 parques receberam Certificados de Energia Reno-
vável pelo I-REC (International REC Standard)1, os parques eólicos 
em 2018 conseguem evitar a emissão de 22 toneladas de CO

2
/

ano atualmente entre outros benefícios.

1. I-REC (International REC Standard) é um sistema global de rastreamento de atributos ambientais de energia, os consumidores de eletricidade podem comprovar a 
rastreabilidade da energia renovável (1 REC = 1000 kilowatts hora de energia renovável injetada no sistema elétrico renovável).
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Ainda há muito a avançar em termos de mercado de crédito de 
carbono e busca pelo crescimento do setor eólico, permitindo a 
manutenção da indústria do setor eólico a partir dos serviços de 
operação e manutenção, além da exportação de equipamentos, 
por exemplo. Ainda, o avanço do setor de eólica offshore deve ser 
levado em conta devido ao grande potencial existente (700 GW 
inventariados), aproveitando-se da experiência do setor de E&P 
do petróleo no Brasil e da infraestrutura estabelecida para ambos 
os setores e que poderá ser adaptada.

O desafio agora é garantir a manutenção da indústria brasileira 
através da exportação dos equipamentos, especialmente para 
o mercado do cone-Sul e ampliar as possibilidades de geração 
da energia eólica offshore viabilizando uma transição energética 
cada vez maior e com possibilidades de armazenamento através 
do hidrogênio. 

Esse paper identificou alguns desafios, oportunidades e são 
listadas algumas recomendações para tomadores de decisão vi-
sando entender e ampliar a transição energética a fim de alcançar 
os objetivos assumidos no Acordo de Paris (reduzir em quase 40% 
as emissões do país com relação aos níveis de 2005):

1. Estratégias de políticas de incentivo setoriais funcionam, e po-
dem ser voltadas ao atendimento dos objetivos de redução 
das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). 

2. Incorporar os ganhos sociais econômicos relevantes para o 
país como geração de emprego, capacitação da mão de obra 
e renda a partir dos parques eólicos (especialmente na região 
nordeste), minimizando os danos ambientais (impactos vi-
suais, auditivos etc.). 

3. O mercado de carbono precisa ser mais efetivo no Brasil, de-
vendo ser ampliado o processo de certificação.

4. A Energia eólica pode servir como fonte complementar às 
hidrelétricas (sudeste x nordeste x sul), na integração do siste-
ma elétrico Nacional (SIN).

A redução dos subsídios aos combustíveis fósseis, direcionando 
investimentos para novas tecnologia limpas e eficientes (geração 
de energia eólica offshore para aproveitamento do hidrogênio).

5. Ganhos tecnológicos para o setor devem ser incentivados, 
direcionando custos e benefícios para a transição energética 
ambiciosa, levando em conta os ganhos energéticos, sociais e 
ambientais dentro do planejamento do setor elétrico nacional.

 R Sumário Executivo

Figura 1. Componentes de um mercado de energia sustentável

RPS – Renewable Portifolio Standards
PPA – Power Purchase Agreements ou Contrato de Compra de Energia
Fonte: Adaptado de GWEC (2020b).
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 R Introdução/Conteúdo Local (CL)

INTRODUÇÃO
O Brasil deu início ao desenvolvimento de sua indústria eólica at-
ravés de políticas de incentivo como a Lei do PROINFA, que teve 
como objetivo promover a diversificação da matriz elétrica bra-
sileira e promover fontes mais limpas de energia elétrica, contri-
buindo para os compromissos climáticos globais. 

A política de promoção das fontes alternativas de energia elétri-
ca, teve como premissa o conteúdo local e a tarifa feed in, dando 
início ao desenvolvimento da indústria brasileira para o Setor, pas-
sando posteriormente passou para o sistema de leilões, levando 
o Brasil de 1.500 MW (desde o PROINFA) para 15.400 MW atuais, 
após sofrer diversos aprendizados políticos e tecnológicos. Cont-
udo, o crescimento do setor propiciado pelas políticas de CL e ou-
tros incentivos trouxeram ganhos consideráveis para a economia 
(geração de cerca de 150 mil empregos no período, renda para 
famílias arrendatárias de terras para parques eólicos etc., modici-
dade tarifária, economia em escala) e para o clima (emissões de 
21 milhões ton. CO

2
/ ano evitadas). Dado esse panorama, o paper 

foi dividido nas seguintes seções:

Seção 1 – Conteúdo Local (CL), financiamento atraente e 
isenções fiscais como indutores do setor energético brasi-
leiro – Faz um breve apanhado histórico das medidas tomadas 
para a implantação da indústria de petróleo e de energia eólica 
no país. Ambos exemplos mostram a importância das medidas 
de incentivo financeiro, político e econômico para deslanchar o 
setor.

Seção 2 – Desafios e oportunidades do setor eólico brasi-
leiro – Apresenta, de forma geral, os desafios e oportunidades do 
setor eólico brasileiro

Seção 3 – O Brasil irá investir em energia eólica offshore? 
Mostra que um futuro promissor para a energia eólica offshore 
como indutora da transição energética, considerando a parceria 
com o setor da indústria de E&P de petróleo offshore, e por seus 
elevados custos, dependerão de novas políticas de desenvolvi-
mento quando o mercado estiver mais favorável.

O propósito desse paper é avaliar a evolução, destacando os des-
afios e benefícios do setor eólico, assim como outras fontes de 
energia que precisam de incentivos para se implementarem e se 
tornarem competitivas em um país e, a partir disso, identificar as 
oportunidades para se alcançar a transição energética.

1. CONTEÚDO LOCAL (CL), 
FINANCIAMENTO ATRAENTE E ISENÇÕES 
FISCAIS COMO INDUTORES DO SETOR 
ENERGÉTICO BRASILEIRO

As políticas energéticas vêm sendo articuladas a políticas indust-
riais e tecnológicas para promover o desenvolvimento industrial 
e obter os ganhos de eficiência e produtividade.

Desde a criação da Petrobrás em 1953, as políticas de Conteúdo 
Local surgiram para “impulsionar o desenvolvimento da indústria 
para-petrolífera”, intensificando-se a partir da década de 70, quan-
do iniciou as atividades de refino e também para se tornar líder 
em tecnologias de Exploração e Produção (E&P) offshore e, no fi-
nal da década de 80, conseguiu-se 90% de conteúdo local. Isso foi 
possível através de subsídios à P&D, programas de substituição de 
importações, programa de capacitação de mão de obra, além da 
adoção do CL como critério nas rodadas de licitação” (ALMEIDA 
et al., 2016).

Já no setor de energia de fontes renováveis alternativas, além das 
demandas de enfrentamento às mudanças climáticas, o Brasil viu 
a necessidade de diversificar sua matriz elétrica a partir da crise 
energética de 2001, quando as hidrelétricas ficaram com pouca 
água para abastecer de eletricidade o país. A partir de então, cri-
aram, a partir da Lei 10.438/2002, o PROINFA – Programa de In-
centivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica, que conseguiu, 
através de uma tarifa feed-in, estabelecer 54 usinas eólicas no país, 
contudo, era necessário ter 60% de conteúdo local nessas usinas, 
inicialmente, e ainda tinha o objetivo de aumentar a participação 
de produtores autônomos no Sistema Interligado Nacional (WES-
TIN; La ROVERE & BRITO, 2012). Inicialmente somente a empresa 
Wobben operava no Brasil (desde 1996), conseguindo ampliar 
seus parques eólicos através do PROINFA.

A transição do Feed in Tariffs (FiTs) para o leilão foi um importan-
te ponto de virada em muitos mercados para ajudar a reduzir o 
custo nivelado de energia (LCOE) de energia renovável por meio 
de concorrência maior e transparência de preços (GWEC, 2020). 

Com a crise econômica que atingiu fortemente os mercados eu-
ropeus e norte-americanos em 2007-2009 (EVANS, 2011), empre-
sas internacionais vieram buscar mercado no Brasil, auxiliando no 
desenvolvimento da cadeia produtiva nacional, incluindo empre-
sas de capacitação de mão de obra.

A princípio, o conteúdo local não conseguia ter as exigências 
atendidas, e então acabou adotando a metodologia consideran-
do 60% do peso do equipamento, visto que o Brasil produzia mais 
as partes de torres e fundações (chamado de “pacote de susten-
tação”), que são as partes mais pesadas. As regras de requerimen-
to do índice de nacionalização foram mudando com o tempo, 
permitindo que as empresas se adaptassem gradualmente a 
essas exigências, chegando a financiar até 70% do projeto, com 
80% do índice de nacionalização (BNDES, 2020). 

De acordo com ARAÚJO & WILLCOX (2018), muitos foram os des-
afios para o desenvolvimento da cadeia produtiva relacionada à 
fabricação dos aerogeradores que estão entre 64 e 84% dos cus-
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tos totais de um parque eólico. Como resultado desse crescimen-
to da capacidade instalada, os custos médios de equipamentos 
foram reduzidos de 4800 R$/MW (1515 US$/MW) para cerca de 
3500 R$/MW (1104 US$/MW) entre 2009 e 2015, de acordo com 
informações dos leilões fornecidos pela EPE (2016) apud ARAÚJO 
& WILLCOX (2018).

Assim, a flexibilização das exigências de conteúdo local para se 
obter financiamento do BNDES permitiu maiores investimentos e 
melhoria na curva de aprendizado das empresas do setor, especi-
almente com relação aos pacotes “aerodinâmico” e “de conversão 
eletromecânica”. O padrão dominante de aerogerador produzido 
no país atualmente é o de médio e grande porte (com potência 
superior a 0,5 MW).

Com a produção em escala propiciada pela Política de Cont-
eúdo Local no país e o consequente estabelecimento de uma 
cadeia produtiva no Brasil, os custos de geração vêm caindo, 
assim como os custos de investimento nos parques eólicos e na 
fabricação de aerogeradores (EPE, 2013, 2016 apud ARAÚJO & 
WILLCOX, 2018). O mesmo ocorreu com a indústria de Petróleo, 
que recebeu incentivos fiscais e financeiros para deslanchar e 
hoje (ainda recebendo subsídios) possui mercado consolidado 
no país. A tabela 1 mostra a evolução das políticas de incenti-
vo do governo brasileiro tanto para o setor de petróleo quanto 
para o setor eólico.

Os incentivos fiscais foram fundamentais para a promoção do se-
tor, visto que nem todos os equipamentos (especialmente de alto 
conteúdo tecnológico) poderiam ser produzidos no Brasil. Dent-
re as principais ações tomadas, mesmo que temporárias, desta-
cam-se WESTIN; La ROVERE & BRITO (2012) e ARAÚJO & WILLCOX 
(2018):

 ■ Isenção de recolhimento do PIS/COFINS, desde que habili-
tados no Regime Especial para o Desenvolvimento da Infrae-
strutura (pela Lei nº 11.488/2007, Decreto 6.144/2007 e Inst-
rução Normativa 758/2007),

 ■ Isenção do IPI sobre equipamentos e componentes utilizados 
em turbinas (pelo Decreto 8.950/16), 

 ■ Isenção do ICMS dentro do Convênio CONFAZ ICMS 101/96 
e 109/14 e 

 ■ Isenção do Imposto de Importação para turbinas de potência 
superior a 2.640 kW (Resolução Camex 125/16).

As políticas públicas para a promoção dos mercados domésticos e 
os investimentos em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P, D 
& I) e a consolidação local de fabricantes de aerogeradores impul-
sionam os mercados dos países geradores de energia eólica). No 
entanto, para conseguirem ser competitivas nos novos mercados, 
diversas empresas do setor tiveram que sofrer fusão, a exemplo da 
GE e da Alstom (GE Energy), além da aquisição da LM-Wind (fab-
ricação de pás) a Siemens e a Gamesa, a fim de obter ganhos de 
escala relevantes, com grande redução no custo dos equipamen-
tos. Assim, pode-se dizer que “a indústria eólica é global, com fortes 
raízes locais e regionais” (ARAUJO & WILLCOX, 2018).

Atualmente, existem nove empresas de montagem de turbinas 
eólicas foram instaladas após os programas de incentivo no Brasil, 
com as seguintes capacidades anuais: WEG (200 MW), Wobben/
Enercon (500 MW), GE (1.000 MW), Alstom (400 MW), Gamesa 
(400 MW), Acciona (300 MW) e Vestas (400 MW), (ABDI, 2014). No 
entanto, destaca-se que a Suzlon deixou o mercado brasileiro em 
2017 por não se enquadrar nas exigências de Conteúdo Local do 
BNDES e a Impsa entrou em processo de falência em 2014 (FER-
REIRA, 2017).

 R Conteúdo Local (CL)

Tabela 1: Evolução das políticas de conteúdo local nos setores de petróleo e energia eólica no Brasil

Setor petróleo Setor energias alternativas
Substituição de importações – 1970-1980 PROINFA (2002)

Rodadas de licitação (Procap 1986-1992)/ 
(Procap 2000 – 1993-1999)/ Procap Visão Futuro (2013 e 2015)

Incentivos fiscais para equipamentos eólicos (Isenção de IPI e 
ICMS) e para projetos de transmissão de energia elétrica na mo-
dalidade leilão (PIS/PASEP e COFINS - Lei. 11.488/2007 - REIDI)

Conteúdo Local (x% livre, de 1999 a 2002/ x% por localização,  
de 2003 a 2017 e x% máximo, de 2005 a 2017)

Leilões de Energia (a partir de 2009)

Inova Petro – 2012 → Financiamento de projetos de P&D Financiamento público dos parques eólicos (BNDES como vetor 
principal)

Certificação de CL pela ANP (2005)/ cartilha de conteúdo  
local (2013)

Incentivo à localização da atividade produtiva (credenciamento 
de aerogeradores no BNDES e obtenção da certificação de CL 
pelo sistema CFI)

PEDEFOR (2016)

Processo de fiscalização e multas Descredenciamento do BNDES em caso de descumprimento do CL

*ANP – Agência Nacional do Petróleo / CFI - Credenciamento de Fornecedores Informatizados / PEDEFOR - Programa de Estímulo à Competitividade da 
Cadeia Produtiva, ao Desenvolvimento e ao Aprimoramento de Fornecedores do Setor de Petróleo e Gás Natural / PROCAP - Programa de Capacitação 
em Águas Profundas/ IPI – Imposto sobre Importação/ ICMS – Imposto sobre Mercadorias e Prestação de Serviços/ PIS - Programa de Integração Social 
/ PASEP - Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público/ COFINS - Contribuição para Financiamento da Seguridade Social/ REIDI – Regime 
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura.
Fonte: Adaptado de Almeida et al., (2016) e WESTIN; La ROVERE & BRITO (2012) e ANEEL (2017).
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2. DESAFIOS E OPORTUNIDADES DO  
SETOR EÓLICO BRASILEIRO

Em 2018, o Brasil foi classificado como o sexto país no ranking 
mundial de capacidade eólica onshore instalada e o quinto em 
volume de novos investimentos (GWEC, 2019). No mesmo ano 
figurou também como o 2º país com maior capacidade instalada 
(MW) nas Américas, como mostra o Gráfico 1.

Outro fator de competitividade comparado com o resto do mun-
do é que, o Fator de Capacidade (FC) médio onshore mundial é 
de aproximadamente 34% e, no Brasil, este FC médio foi de 42,7% 
em 2019 e durante a “safra dos ventos” pode alcançar um FC de 
60% (ABEEólica, 2019).

Desafios

Os desafios enfrentados pelo setor eólico para se desenvolver no 
país foram:

 ■ Adequação das empresas para atender ao índice de nacionali-
zação dos equipamentos, visto que a maioria dos projetos de 
parques eólicos foram desenvolvidos com o apoio do BNDES;

 ■ Concorrer com as demais fontes de energia, mais baratas. A 
introdução do programa de licitação competitiva na forma 
do chamado “Leilão de Energia de Reserva” – LER (Decreto 
6.353/08) e outros tipos de leilões permitiram que a energia 
eólica tivesse mercado 

 ■ Adequação da infraestrutura de transporte (estradas, portos 
etc.)

 ■ Atrasos no processo de licenciamento ambiental – “não havia 
como prever um sítio arqueológico, que só seria encontrado 
durante as escavações das obras de transmissão” (REVISTA 
GTD, 2013).

 ■ Atrasos na instalação das linhas de transmissão e distribuição 
e intermitência na geração (AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS, 
2013).

Para resolver esse problema de escoamento da energia produ-
zida pelos parques eólicos e outras fontes constantes no Proin-
fa (como a Biomassa, Pequena Central Hidrelétrica), criou-se a 
Resolução Normativa n° 320/ 2008, da ANEEL, que trata sobre a 
Conexão Compartilhada – ICG para o acesso à Rede Básica do 
Sistema Interligado Nacional, por meio de concessões leiloadas. 
Contudo, por serem os projetos eólicos longe dos centros de dis-
tribuição de energia, isso toma mais tempo para implantação de 
transmissão. Assim, a ANEEL começou a concatenar a entrada em 
operação comercial das eólicas com os seus respectivos sistemas 
de transmissão e mexeu nos critérios para participação nos novos 
leilões de transmissão (as empresas não poderiam ter histórico de 
atraso na execução das obras superior a seis meses e estabeleceu 
maior prazo para implantação dos empreendimentos, por exem-
plo), (REVISTA GTD, 2013). 

 R Desafios e oportunidades do setor eólico 
brasileiro

Gráfico 1. Capacidade instalada em 2018 nos países das Américas

Fonte: Adaptado de GWEC (2018).
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 R Desafios e oportunidades do setor eólico 
brasileiro

Ademais, a expansão de infraestrutura de transmissão permite 
uma maior integração de renováveis   na matriz, enquanto par-
ques híbridos, baterias e novos modelos de projeto que mitigam 
curva de variabilidade do vento como recursos para aumentar a 
flexibilidade e confiabilidade do sistema (GWEC, 2020).

 ■ Falta de mão de obra capacitada: Importação de mão de obra 
ou investimento em capacitação por parte das empresas do 
setor

 ■ Ausência de laboratórios especializados segue como um dos 
principais gargalos ao desenvolvimento tecnológico, o que 
requer maior investimento em P&D para universidades e cen-
tros de pesquisa em conjunto com empresas para fomentar o 
setor (CGEE, 2012).

 ■ Incentivo maior para produção de produtos com baixo con-
teúdo tecnológico e mais difíceis de serem transportados, 
como pás e torres. 

 ■ Taxas de juros altas, maiores custos de produção (peças de alto 
conteúdo tecnológico, por exemplo)

 ■ Queda no preço da energia eólica leva ao fortalecimento do 
mercado livre para compra e venda de energia eólica (cont-
ratos bilaterais).

Oportunidades

De acordo com o CEBDS (2016), entre os fatores que levaram ao 
sucesso da implantação da fonte eólica no Brasil, destacam-se:

 ■  Queda na demanda por novos projetos em países desenvolvi-
dos, que gerou ociosidade nos fabricantes de equipamentos; 

 ■ Estabilidade cambial (dólar a R$ 1,7-1,8) no período de finan-
ciamento das usinas contratadas nos primeiros leilões (2009-
2012); 

 ■ Mitigação de risco, com prazo maior para garantia física, uma 
vez que ainda não tinha medição consolidada; 

 ■ Competitividade da fonte no Brasil, com um custo de pro-
dução (R$ 130/MWh) similar ao da hidrelétrica.

Entre as demais oportunidades identificadas, tem-se:

 ■ Criação de clusters regionais: Dos benefícios e oportunidades 
que surgiram a partir do desenvolvimento da indústria eólica 
no Brasil, destacam-se as políticas de incentivo propiciaram o 
surgimento de novas empresas e criação de clusters industri-
ais no país, sendo mapeados  fornecedores de subcomponen-
tes para itens como nacele, cubo e torre (especialmente nos 
estados de São Paulo com a  cadeia de metal-mecânica para 
torres de concreto ou suprimento de resinas, fibras, fixadores e 
adesivos para lâminas, e também nos estados da Bahia, Minas 
Gerais, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Alguns fornecedo-
res estão localizados próximos às montadoras, dependendo 
do tipo de cadeia de suprimentos (ABDI, 2014). 

 ■ Investimentos em ações de capacitação pelas empresas do 
setor e P&D pela ANEEL, recebendo cerca de R$ 245 milhões 
entre 2008 e 2017 (CNI, 2019)

 ■ Geração de renda a partir do arrendamento de terras para a 
instalação de turbinas – Média de R$ 1.500,00 mensais para 
as famílias arrendatárias. Cerca de 40% das empresas do setor 
investiram em filiais no Nordeste (região com menor Produ-
to Interno Bruto – PIB do país, onde estão localizadas mais de 
80% das turbinas eólicas em funcionamento, gerando empre-
go para a região mais carente do país – cerca de 15 empregos 
por MW instalado -, de acordo com a ABEEólica (2015).

 ■ Modicidade tarifária, tornando-se competitiva com outras fon-
tes a partir do sistema de leilões

 ■ Possibilidade de geração combinada com outras fontes: com-
plementariedade com hídrica e biomassa

A produção dos parques eólicos no Nordeste é maior na época 
de menor vazão do afluente do Rio São Francisco, por exemplo. 
Também existe complementaridade sazonal entre o sistema hid-
relétrico do Sudeste e a produção eólica no Sul, de acordo com 
o Atlas do Potencial Eólico Brasileiro (ANEEL, 2001 apud Siciliano, 
2010), podendo se complementar dentro do Sistema Interligado 
Nacional (SIN). 
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Da mesma forma ocorre com a biomassa x hidrelétrica onde, no 
Sudeste, a safra da cana de açúcar permite a cogeração de ener-
gia no período que coincide com o período seco desta região, o 
que vem sendo melhor aproveitado. De janeiro a abril deste ano, 
a bioeletricidade ofertada no Brasil para a rede foi de 4.721 GWh, 
cerca de 10% da eletricidade consumida pelo estado de São Pau-
lo (CCEE apud Brain Market, 2020).

Há ainda a possibilidade de geração híbrida eólico-fotovoltaica 
(BARROSO & GUERREIRO, 2017) 

 ■ Possibilidades de exportação de equipamentos de turbinas 
eólicas: Dentre as oportunidades destacadas está a produção 
nacional de componentes e turbinas eólicas que excede à de-
manda nacional (somando 4 GW de capacidade de produção 
anual, de acordo com a ABDI, 2014), e dessa forma torna-se 
imperativa a necessidade de busca de mercado externo. Os 
países do cone-Sul são um mercado potencial, visto que paí-
ses como Argentina, Chile e Uruguai ainda estão incipientes 
em termos de produção industrial e incentivos financeiros 
para o setor, embora a Argentina tenha iniciado investimentos 
em sua indústria local a partir de 2015 (GWEC, 2020), conforme 
podemos verificar no gráfico 1 mostrado anteriormente. 

Já se verifica a exportação de pás do Brasil para países como Ca-
nadá, EUA e Europa (a exemplo da TECSIS e LM-Wind).

 ■ Interesse crescente em investimentos em energia eólica 
offshore, que será discutido mais adiante.

3. O BRASIL IRÁ INVESTIR EM ENERGIA 
EÓLICA OFFSHORE?

O Brasil também procura explorar o mercado offshore e tem 
potencial para implantar até 700 GW de energia eólica offshore 
de acordo com a Empresa Pesquisa Energética (EPE, 2020). No 
entanto, não se espera ter políticas de subsídios para esta fonte 
no momento, visto que ainda há o que se explorar onshore, e que 
a tecnologia offshore é mais onerosa.

O projeto de Lei no 484/2017 foi aprovado no Senado no dia 18 
de dezembro de 2018 e autoriza a implantação de usinas maríti-
mas com potência superior a 5 MW para a geração de energia 
elétrica a partir de fontes eólica e solar. Este projeto de lei iniciou 
a discussão da sinergia entre a exploração e produção de óleo e 
gás e a geração elétrica por turbinas no mar (CARVALHO, 2019).

 “A reutilização de estruturas e plataformas da indústria petrolífera 
que seriam abandonadas, como a infraestrutura do parque eólico, 
representam, uma alternativa para as futuras atividades de aban-
dono e exemplificam uma possível relação simbiótica entre os 
setores”. O potencial de sinergia com a reutilização de estruturas 
e plataformas da indústria petrolífera em descomissionamento 
equivale de 4 a 25% do custo operacional. O compartilhamento 
dos ativos de manutenção, embarcações e de instalações portuá-
rias representam os principais itens impactados. “O fornecimento 
de energia elétrica gerada a menores distâncias se comparado 
com a conexão com o grid onshore pode representar menores 
custos, maior eficiência energética e menores emissões de CO

2
”, 

como já vem sendo feito no mar do Norte, na Europa (SCHAFFEL, 
WESTIN, HERNANDEZ & LA ROVERE, 2019). 

Há ainda o potencial de cogeração com o gás natural, reduzindo 
custos de importação de energia do continente.

No Brasil, a Petrobrás vem estudando sobre energia eólica offshore 
como alternativa para integrar em alguns projetos de Exploração 
de petróleo, produzindo eletricidade que pode ser consumida 
pela plataforma ou para venda de eletricidade. Tendo em vista 
o crescente interesse pela energia eólica offshore, diversos docu-
mentos sobre o licenciamento ambiental da exploração do vento 
no mar estão surgindo no Brasil, a fim de entender e preparar o 
setor para as adequações ambientais e o IBAMA vem se prepa-
rando para atender às demandas. Cerca de 3 projetos já entraram 
com pedido para o licenciamento (FERREIRA, 2020).

A EPE já lançou o estudo “Roadmap da Energia Offshore no Bra-
sil” em 2020, visando acompanhar o crescimento dessa fonte no 
cenário internacional, identificando as possíveis barreiras e des-
afios a serem enfrentados no país.

 ■ Uso do vento para produção de hidrogênio: Caminho cha-
ve para alcançar a transição energética e atingir os objetivos 
climáticos

 R O Brasil irá investir em energia eólica  
offshore?
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As energias renováveis, como a solar e a eólica, são fontes inter-
mitentes e não estão disponíveis para o consumidor o tempo in-
teiro e, portanto, seria necessário possibilitar o armazenamento 
da energia gerada.

De acordo coma GWEC (2020b), “o vento, em particular o apro-
veitamento do vento offshore – é uma energia especialmente 
relevante para produzir hidrogênio”. A capacidade energética e 
de armazenamento do hidrogênio faz com que essa energia seja 
considerada como sendo a mais completa em termos de tran-
sição energética (confiabilidade pelo armazenamento e carbono 
zero).

A publicação do International Renewable Energy Agency – IRENA 
(2018), apresenta os insights para os tomadores de decisão sobre 
a produção e o uso do hidrogênio a partir das energias renová-
veis. 

Sendo assim, interesses serão crescentes em explorar a energia 
eólica no futuro, especialmente pela possibilidade de uso desta 
fonte para a produção de hidrogênio a partir da purificação da 
água salgada, eletrólise, compressão, armazenamento e distri-
buição das células de hidrogênio. Para alcançar isso, os subsídios 
destinados ao setor de combustíveis fósseis devem migrar grada-
tivamente para subsidiar essas tecnologias mais limpas.

 R O Brasil irá investir em energia eólica  
offshore?

Figura 2. Produção de hidrogênio utilizando a energia eólica offshore a partir da purificação da água salgada,  
 eletrólise e armazenamento após compressão

Fonte: GWEC (2020b)
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CONCLUSÕES
A exigência do índice de nacionalização, apesar de representar al-
guns entraves e custos para o setor no curto prazo, a longo prazo 
atuam como um importante instrumento, sobretudo em países 
em desenvolvimento, desde que combinados com outras políti-
cas de incentivo governamental que visem fomentar o desen-
volvimento industrial, geração de empregos, desenvolvimento 
tecnológico, entre outros, levam à imediata redução de custos da 
geração por energia eólica nos anos subsequentes.

Para além da evidente contribuição para a redução das emissões 
de GEE (22 milhões de toneladas de CO

2 
evitados por ano, de 

acordo com a ABEEólica (2019) e menor intensidade de carbono 
da economia, o crescimento da fonte eólica no Brasil trouxe diver-
sos outros benefícios econômicos e sociais 

O desenvolvimento da indústria eólica no Brasil trouxe aprendi-
zado tecnológico, considerando as suas especificidades tecnoló-
gicas, necessitando de um fomento das atividades de Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D). 

  Na esfera governamental, a conciliação de aspectos de diferen-
tes naturezas, como fiscal regulatória, de financiamento e indus-
trial, foi capaz de atrair investimentos em capacidade instalada 
para geração de energia. Ademais, contribuiu para promover a 
inovação e gerar economias de escala e escopo no setor manu-
fatureiro que permitiram uma substancial redução no preço da 
tarifa de energia eólica.

As exigências de CL propiciaram o desenvolvimento da tecnolo-
gia nacional, assim como em outros setores, a exemplo da indúst-
ria petroleira no país (já consolidada desde a déc. 70), promover-
am um adensamento da cadeia de fornecedores do setor eólico 
especialmente no Nordeste e Sul do país. Foram atraídas cerca 
de 300 empresas, o custo médio dos equipamentos foi reduzido 
em 27% e foram criados cerca de 158 mil empregos de 2009 a 
2017 (RENNKAMP; WESTIN & GROTTERA, 2020). Além do fomen-
to a uma cadeia de produção de maior conteúdo tecnológico e 
mão-de-obra especializada, o desafio atual é manter a expansão 
do setor em um momento de economia desaquecida, situação 
que levou à fusão de algumas empresas do setor na tentativa de 
superar a crise brasileira. Nesse sentido, os leilões de energia se 
fazem um importante instrumento para o planejamento e sus-
tentação do setor eólico.

Por tais resultados promovidos, este caso do conteúdo local no 
setor eólico brasileiro foi considerado um fator que vai de encon-
tro aos princípios do Big Push para a Sustentabilidade da CEPAL 

(promoção social, ambiental e econômica), atingindo diversos 
objetivos de sustentabilidade da ONU (RENNKAMP; WESTIN & 
GROTTERA, 2020). 

A indústria eólica teria um papel fundamental na substituição das 
emissões de gases de efeito estufa e na liderança da transição 
para um novo sistema energético e contribuir para o crescimento 
econômico dos países. 

De acordo com International Institute for Sustainable Development 
– IISD apud Sustainable Carbono (2020), apesar das nações do 
G20 comentarem desde 2009 sobre a importância de cortar sub-
sídios desnecessários para combustíveis fósseis, eles continuam 
a ser muito maiores do que os para recursos renováveis. O Brasil, 
assim como outros 111 países produtores de petróleo, subsidia 
os combustíveis fósseis. Caso houvesse uma troca de 30% para 
fontes renováveis, teríamos de 11 a 18% menos emissões.

Como para toda nova tecnologia, alguns custos são elevados, mas 
este paper mostrou que com incentivos financeiros adequados e 
avanços tecnológicos, a economia de escala pode tornar aces-
sível, por exemplo a energia eólica offshore e assim, conquistar 
um caminho para uma real transição energética considerando a 
produção de hidrogênio a partir do uso dessa abundante e ines-
gotável fonte de energia que é o vento marítimo.

Dentre as recomendações para tomadores de decisão visando 
ampliar a transição energética no país, vale destacar:

 ■ O mercado de carbono precisa ser mais efetivo no Brasil, de-
vendo ser ampliado o processo de certificação, analisando-se 
as possibilidades de MDL a partir da identificação da gama de 
projetos em que possivelmente o Brasil pudesse ter uma van-
tagem comparativa.

 ■ A Energia eólica pode servir como fonte complementar às 
hidrelétricas, na integração do Sistema Elétrico Nacional (SIN), 
conferindo maior confiabilidade ao sistema.

 ■ Os recursos advindos da redução dos subsídios aos combustí-
veis fósseis devem ser redirecionados para novas tecnologias, 
limpas e eficientes, direcionando investimentos, incentivando 
novas tecnologias de geração e armazenamento de energia 
limpa a exemplo da geração de energia eólica, solar e eólica 
offshore para aproveitamento do hidrogênio

 ■ Garantir novos mercados para exportação de produtos na-
cionais, mantendo a competitividade da indústria nacional 
implementada no país a partir dos incentivos e requisitos de 
conteúdo local, levando em conta os ganhos sociais e econô-
micos do setor.

 R Conclusões
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A Climate Transparency é uma parceria global com uma missão com-
partilhada de estimular uma “corrida ao topo” na ação climática dos países 
do G20 através de maior transparência. Ela inclui parceiros de Argenti-
na (Fundación Ambiente y Recursos Naturales), Brasil (CentroClima/COPPE 
UFRJ), China (Energy Research Institute), França (The Institute for Sustainable 
Development and International Relations), Alemanha (Germanwatch, HUM-
BOLDTVIADRINA Governance Platform, NewClimate Institute), Índia (The 
Energy and Resources Institute), Indonésia (Institute for Essential Service Re-
form), México (Initiativa Climática de México), África do Sul (Energy Research 
Center/University of Cape Town) e Reino Unido (Overseas Development Insti-
tute). A Climate Transparency é fi nanciada pela ClimateWorks Foundation, 
pela Stiftung Mercator e pelo Banco Mundial e apoiada pela European 
Climate Foundation.

Esse projeto é parte da Iniciativa Internacional para o Clima (IKI). O Mi-
nistério Federal do Meio Ambiente, Conservação da Natureza e Segu-
rança Nuclear (BMU) apoia esta iniciativa com base em uma decisão ado-
tada pelo parlamento alemão.

Supported by:

based on a decision of the German Bundestag

Sobre a

O CentroClima/LIMA, ligado ao Programa de Planejamento Energéti-
co (PPE), faz parte da COPPE, na Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Desde 1997, o CentroClima / LIMA foi responsável pela execução 
de cerca de 250 projetos de pesquisa, muitos dos quais para instituições 
internacionais. Ao longo desse período, foram fi rmados convênios, parce-
rias, acordos de cooperação e contratos com órgãos públicos das admi-
nistrações federal, estadual e municipal, além de empresas e organizações 
não-governamentais. Essas atividades de pesquisa levaram à publicação 
de aproximadamente 320 artigos científi cos, 75 artigos em periódicos 
nacionais e internacionais, 70 livros ou capítulos de livros, 140 artigos 
em Anais de Congressos e 25 artigos em revistas e jornais. Além disso, 
forneceram material para a elaboração de mais de 80 dissertações de me-
strado e 39 teses de doutorado.


